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I - RELATÓRIO
 
Cuida-se de Projeto de Lei, de autoria do Governador do

Estado, que "Autoriza a doação de imóvel no Município de Criciúma".
 
Nos termos do art. 1º do Projeto de Lei, verifica-se que, com

a medida, o Poder Executivo pretende desafetar e doar ao Município de Criciúma uma
área de 2.000,00 m² (dois mil metros quadrados), sem benfeitorias, parte integrante do
imóvel matriculado sob o nº 6.654 no 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de
Criciúma e cadastrado sob o nº 00733 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria
de Estado da Administração (SEA).

 
A doação deste imóvel tem por finalidade e encargo a

edificação de uma unidade básica de saúde por parte do Município. 
 

Os autos do Projeto de Lei encontram-se devidamente
instruídos com as cópias da documentação pertinente à espécie, oriundos da
Secretaria de Estado da Administração (SEA).
 

 
A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia

13 de maio de 2024 e encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, em
que, nos termos do art. 130, VI, do Regimento Interno, fui designada à sua relatoria.

 
É o relatório.
 
 
II - VOTO
 
Da  análise do  Projeto  de  Lei  sob os  preceitos  do art. 

144,  I,  do Regimento Interno deste Poder, inicialmente, no que concerne à
constitucionalidade, constato que foi atendido o disposto na Constituição Estadual, em
seu art. 12, § 1º, que prevê que a doação de bens imóveis do Estado depende de
prévia autorização legislativa

 
Além disso,  observo  que a  matéria: (I) vem  veiculada por 

meio  da proposição   legislativa  adequada   à   espécie,  vez   que   não  reservada   à 
 lei complementar,  sobretudo a  teor  do art.  57  da Constituição  Estadual;  e (II) é de
competência  do  Governador do  Estado,  nos termos  do  art. 50  da  Constituição
Estadual.

 
No  que toca  à  legalidade, registro  que  o objeto  da 

proposição em causa é regulado pela Lei estadual nº 5.704, de 28 de maio de 1980,
que “Dispõe sobre aquisição, alienação e utilização de bens imóveis, nos casos que
especifica, e estabelece outras providências”.

 
Portanto, não há, na espécie, a hipótese de vício de

inconstitucionalidade formal e/ou material.



 
Com respeito aos demais aspectos regimentalmente tocantes

a este órgão fracionário, não detectei nenhum obstáculo à tramitação da matéria.
 
Ante o exposto, com base nos regimentais arts. 72, I e XV,

144, I, parte inicial, 209, I, parte final e 210, II, voto, no âmbito desta Comissão, pela
ADMISSIBILIDADE do prosseguimento da tramitação processual do Projeto de Lei
nº 0208/2024, tal como determinada pelo 1º Secretário da Mesa no despacho inicial. 

 
 
Sala das Comissões,
 

 
 

 
Deputada Ana Campagnolo 
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